PARECER Nº   327, DE 2004  

da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 817, de 2001 



De iniciativa da nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe define os créditos de pequeno valor para os fins previstos no artigo 100, § 3º, da Constituição Federal e artigo 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 



Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 178ª a 182ª Sessões Ordinárias (de 04 a 10/12/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 



A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável com emenda. 



Prosseguindo, o projeto foi à Comissão de Economia e Planejamento, que manifestou-se contrariamente à propositura e à emenda da Comissão de Constituição e Justiça.



Nesta oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Finanças e Orçamento para ser apreciado conforme determina o § 3º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 



Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que a autora pretende definir, no âmbito do Estado de São Paulo,  os créditos de pequeno valor, em atenção ao que determina o § 3º do artigo 100 e do artigo 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, ambos  da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 30, de 2000. Desta forma, determina que os débitos da Fazenda Estadual, oriundos de sentença judicial transitada em julgado, serão considerados de pequeno valor quando forem inferiores ou iguais a 800 UFESPs, no caso de pessoa física, e de 1.500 UFESPs, quando se tratar de pessoa jurídica. Dispõe ainda que os precatórios de pequeno valor deverão ser pagos no prazo máximo de um ano, sendo que aqueles créditos já apurados por ocasião da aprovação da lei deverão ser pagos no prazo de 120 dias, além de outras disposições. 



Do exame de todo o assunto, e tendo em vista o nobre intento que animou a autora, é preciso todavia constatar que o Poder Executivo, imbuído das mesmas preocupações que ensejaram o presente projeto, fez editar a Lei nº 11.377, de 14 de abril de 2003, que define as obrigações de pequeno valor previstas no § 3º do artigo 100 da Constituição Federal e os precatórios judiciais excepcionados pelo “caput” do artigo 78 do ADCT, sendo que a referida norma que acha-se em vigor é mais benevolente com os detentores de créditos contra da Fazenda Estadual do que o projeto ora em tela.



Note-se que a Lei nº 11.377/2003 define como pequeno valor as obrigações que a Fazenda do Estado e outros entes públicos devem quitar com valor inferior ou igual a 1.135,2885 UFESPs, ou seja um valor superior ao definido pela autora em seu projeto, a despeito da diferenciação que fez entre pessoas físicas e jurídicas. (artigo 1º) 



Em outro prisma, a lei ora em vigor fixa um prazo de 90 dias para o pagamento após o recebimento da requisição, ao passo que a autora prevê o prazo máximo de 1 ano, contado da data em que for protocolada a requisição.(artigo 3º)



Até em relação aos créditos de pequeno valor já apurados quando da publicação da lei, a autora prevê um prazo superior aos 90 dias fixados na legislação atual, ou seja de 120 dias, como se vê no parágrafo único do artigo 3º.



Sendo assim, a despeito do preceito jurídico que ordena que uma lei promulgada sobrepõe-se naturalmente a outra que esteja em vigor, não vislumbramos motivos que nos animem a acolher a presente iniciativa em detrimento da legislação ora em vigor.



O mesmo raciocínio ora apresentado serve igualmente para acoimar a emenda proposta pela Comissão de Constituição e Justiça.



Ante o exposto, somos pela rejeição do Projeto de lei nº 817, de 2001, assim como da emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

                          a) VITOR  SAPIENZA - Relator 

                                                    Relator

Aprovado o parecer do relator contrário à proposição e à emenda da CCJ.

Sala das Comissões, em 23/3/2003

a) LUIZ GONZAGA VIEIRA – Presidente
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